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O desenvolvimento dos meios de comunicação e das novas
tecnologias pode ser visto como uma das forças mais significativas
por trás da pluralização da sociedade contemporânea, motivando, em
particular, a construção de identidades. E preciso, contudo, se evitar
o reducionismo de tomar as transformações da construção cultural da
identidade como fator derivado apenas da influência da mídia ou do
uso dos meios de comunicação. Como sabemos, a urbanização, a in-
dustrialização e progressiva emigração, advindos com os processos
de modernização, produziram crescente fragmentação da vida social,
fazendo com que as pessoas tenham que ser muito mais ativas cultu-
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dinâmicos, a fim de construir um projeto coerente do 'eu', com
filiações grupais múltiplas e nem sempre compatíveis entre si. Para-
lelamente, os processos de secularização, crescente individualização
e implementação do ethos democrático, originados com a
modernidade, exigem o respeito às diferenças e às diversas formas
de vida, ao menos no nível normativo. Isso contribui para a
pluralização das identidades e para a demanda pública de reconheci-
mento e proteção das diferenças.

Não há dúvida de que a mídia colabora de modo central na cons-
tituição e dinâmica de diversas identidades contemporâneas. Como
bem sabemos, as pessoas podem, através dos meios de comunicação,
observar o 'outro' e aprender sobre mundos espaço-temporalmente
distantes, mantendo um contato vicário com quadros culturais múlti-
plos e distintos modos de ser. O crescente número de tecnologias de
comunicação e o adensamento de redes de comunicação direta têm
permitido aos indivíduos e grupos interagirem uns com os outros ou
agirem dentro de quadros de quase-interação, mesmo estando situa-
dos em diferentes partes do mundo. Isto não apenas expandiu a 'per-
cepção' da diversidade cultural em nosso entendimento diário, mas
também criou um potencial para tipos diferentes de relação. Identi-
dades distintas podem ser criadas de fragmentos, a partir de referên-
cias interculturais, de intensificação localizada de associações e de
possibilidades globais.

A cultura toma-se progressivamente mediada. Refiro-me aqui à
mediatização da cultura no que diz respeito aos processos através
dos quais os produtos culturais mediados ganharam crescente impor-
tância como referentes culturais e contribuem, portanto, para alterar
o desenvolvimento das comunidades culturais ou para criar novas
comunidades (Jansson, 1999; Featherstone, 1995; Ortiz, 1994,
1997). A mídia introduz continuamente elementos para que os mem-
bros de determinadas formas de vida articulem seus referentes cultu-



rais. Os significados dados pelos quadros de referência local têm que
ser continuamente negociados com aqueles referentes mediados, isto
é, corri novos padrões de identificação e novos conhecimentos dados
por outras comunidades que não estão presentes no contexto local
compartilhado.

Em adição, a mídia moderna também modificou a dinâmica atra-
vés da qual as tradições culturais reproduzem a si mesmas. E possí-
vel dizer que, nas sociedades tradicionais, as formas de socialização
e reprodução da cultura estavam, em grande parte, conectadas a gru-

OS de pessoas e a formas de autoridades peculiares, os quais enceta-
varri compromissos específicos. Atualmente, diferentes comunidades 	
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vêm utilizando, de maneira crescente, os meios de comunicação para
transmitir os materiais simbólicos, que expressam estoques culturais
de conhecimento, fazendo com que as tradições Locais se tornem
mais e mais separadas da interação social em um ambiente físico
compartilhado (Ta ri e González, 1998; Gillespie, 1997:
Thompson, 1995: 187). Como vem sendo reconhecido, isto cria as
condições para uma renovação da tradição em uma escala sem prece-

dentes.

Identidades flexíveis, mas nem tanto e nem sempre
A indagação sobre o modo pelo qual os processos de

mediatização interferem nos quadros de referência cultural não é
nova. A discussão acerca das condições sob as quais os indivíduos
refletem sobre a própria natureza e o ambiente social para adquirir
uni senso de identidade, num mundo onde as pessoas e as mensagens
se movem com maior rapidez, tem levado a visões da cultura
homogeneizada ou a conclusões radicalmente relativistas da forma-
ção de identidades culturais. Como sabemos, os pensadores da teoria
crítica mostraram-se particularmente sensíveis à crescente
mercantilização das formas culturais. Para eles, a produção e a difu-
são institucionalizada de bens simbólicos pela mídia de massa deixa-
ram os indivíduos ainda mais submissos a forças sociais e econômi-
cas fora do seu controle, inaugurando uma nova e mais profunda for-
ma de dominação. O argumento essencial é que o mundo da cultura
- concebido como o mundo espiritual das idéias, da arte e dos senti-
mentos, reino da representação crítica da realidade e da postulação
da liberdade - ao ser absorvido pela esfera da prodrição capitalista,
passou também a fazer parte do mundo da necessidade e da reprodu-
ção material social. Uma crescente estandartização e
homogeneização de diferentes padrões culturais esvazia as configu-
rações culturais de seu potencial crítico, pionio'eiido O pIjlmeII-



to do entretenimento e o 'relaxamento organizado' dos costumes, le-
vando, enfim, a uma sociedade administrada por inteiro.

Por um lado, Adorno e Horkheimer (1985, 1990) alegam que os
indivíduos das sociedades modernas que já sofriam os efeitos do
desenraizamento da comunidade tradicional, da alienação da produ-
ção capitalista e da abstração das modernas instituições burocráticas,
passaram de produtores de cultura a seus meros consumidores. Esses
indivíduos acabam por ter a imaginação embotada e os mecanismos
de reflexão crítica progressivamente anulados. Não há como falar da
identidade nessas condições, a não ser para afirmar a perda do que
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torna-se esvaziada e a capacidade de o indivíduo produzir-se subjeti-
varnente é seqüestrada e, com isto, as particularidades do 'eu' tor-
nam-se mercadorias monopolizadas, socialmente condicionadas e
naturalizadas. Os resíduos de individualidade diluem-se numa massa
passiva. Apesar de muitos autores contemporâneos terem desafiado e
se afastado das proposições mais explicitamente pessimistas dos teó-
ricos da sociedade de massa, prevalece, para alguns, a hipótese cen-
tral de Adorno de que o desenvolvimento cultural do capitalismo tar-
dio produz estruturas de caráter tipicamente fraco, com elevada ne-
cessidade de dependência, e que tal necessidade é rotineiramente
manipulada por interesses diversos, desde agitadores políticos até
propagandas de consumo.

Por outro lado, certas correntes do pensamento pós-moderno ten-
dem a enfatizar uma volatilidade crescente na constituição das iden-
tidades contemporâneas, como se fossem pastiches ou colagens. Al-
guns autores duvidam da existência de qualquer projeto coerente de
identidade e outros defendem que a busca contemporânea para abri-
go das incertezas e a insegurança ontológica levaram à formação de
'neo-tribalismos', sendo que as tribos são formadas sobretudo por
imagens agregadoras, e não por corpos sociais integrados por uma
diversidade de atos individuais de auto-identificação (Bauman,
1990). A coerção social e o poder estatal central, supostamente pre-
sentes nas sociedades modernas, são substituídos por atos individua-
lizados de uma vontade particularizada (Maifesoli, 1987;
Baudrillard, 1985, 1988). As ênfases nos laços sociais frágeis podem
dar a impressão de que, simplesmente, escolhemos nossas identida-
des cómo se fôssemos apenas consumidores em um shopping center
da cultura. A farta oferta de estilos de vida nos imbuiria, suposta-
mente, de identidades flexíveis, facilmente remodeláveis.

Se o pertencimento a associações voluntárias e a grupos de afini-
dade eletiva é, sem duvida, uma característica importante de nossa



condição contemporânea, e se podemos transitar entre diversas co-
munidades com relativa facilidade, isso não é evidentemente verdade
para todas as áreas da experiência. A questão é bem diferente quan-
do lidamos com identidades relacionadas à nacionalidade, à etnia, ou
ao gênero. O pertencimento a algumas dessas categorias não é fruto
de nossa escolha imediata, já que nessas não podemos entrar e sair,
por atos da mera vontade individual. E, quer gostemos ou não, algu-
mas categorias nos conferem identidade através de um quadro de re-
presentações sociais mais ou menos consolidadas, independentemen-
te de nosso ponto de vista.

Não estou aqui defendendo uma abordagem essencialista, como 	 5se as diferenças conferidas por gênero, raça, etnia, possuíssem algum
conteúdo 'inerente', permanente ou objetivo. Os sentidos das dife-
renças são construídos social e historicamente, e estão ligados ao
modo pelo qual os membros de uma certa comunidade os entendem,
os especificam e os experimentam nos contextos práticos de suas vi-
das. A identidade de pessoas ou grupos nunca pode ser tratada de
forma monolítica. Os indivíduos participam de diversos domínios
sociais, compartilhando com outros algumas características sobre
urna área da vida ou de interesses comuns. A "identidade" e a "iden-
tificação", sempre relacionadas ao pertencimento ao grupo, é
multifacetada. Por exemplo, o grupo 'mulher' é perpassado por cate-
gorias de classe, religião, idade, etnia, etc. O grupo 'evangélicos' é
diferenciado por gênero, nacionalidade, etc. Não podemos certamen-
te definir grupos em termos de atributos essenciais que todos os
membros compartilham. Os próprios indivíduos desafiam qualquer
noção fixa de identidade, de modos variados e, muitas vezes, surpre-
endentes. Cada identidade pessoal é produto da maneira pela qual
um determinado indivíduo lida com suas posições sociais que se
i nterseci onam.

Mas isso não pode implicar em uma rejeição total da diferencia-
ção entre grupos. Em vez de se tentar conceituar os grupos como re-
sultado da agregação de entidades idênticas entre si, com atributos
substantivos essenciais, eles devem ser definidos cm termos
relacionais, uns em relação a outros (Young, 1997; Calhoun, 1994).
O estudo das identidades, num campo relacional, obriga a descentrar
a atenção da "diferença em si" de cada grupo (como se esta pudesse
ser 'apreendida' a partir somente da lógica interna das relações do
grupo), para as relações que se dão nas fronteiras, no jogo de forças
que organiza o campo de sua constituição simbólica. O modo pelo
qual as pessoas se atribuem identificações e auto-designações está li-
gado a um tipo particular de consciência de si que se constitui diante



da representação e dos interesses de outros na cena social (Monteiro,
1997:63; Somers and Gibson, 1994). E é isso, inclusive, que legiti-
ma, a partir do uso simbólico de bens culturais, num dado ambiente
de oportunidades e constrangimentos, a formulação de reivindica-
ções de direitos coletivos.

Apesar de todos os desafios para entender adequadamente o pro-
cesso da identidade coletiva, o ponto que interessa destacar é que
certas categorias da identidade cultural não podem ser simplesmente
descartadas e a transformação de sentidos socialmente partilhados,
seja no âmbito de uma dada comunidade seja no conjunto mais am-
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pio da sociedade, exige-se a capacidade de auto-reflexão e auto-en-
tendimento, bem como o engajamento em algum tipo de disputa e
conflito sobre representações.

De mais a mais, ao contrário do pensamento pós-moderno, algu-
mas grandes narrativas da identidade ainda possuem apelos a serem
considerados. Por exemplo, a renovação nacionalista étnica na Euro-
pa mostra que reivindicações de identidade encontram-se enraizadas
na especificidade cultural e que os grupos que fazem tais reivindica-
ções pensam em si mesmos como nações. Isso envolve simultanea-
mente evocações de inclusão e exclusão, o delineamento de frontei-
ras e a busca de particularismos. Mesmo em relação à identidade na-
cional, que geralmente envolve uma retórica sobre a diferença cultu-
ral, há uma disputa politicamente sensível para os padrões cognitivos
e valorativos, imaginados em relação aos de outras nações
(Schlesinger, 1997; Anderson, 1997, 1983; Calhoun, 1994). Outro
exemplo: as comunidades que gozam de uma identidade diaspórica,
para as quais a condição territorial estrita não se aplica, organizam
uma interpretação da própria posição na sociedade "estrangeira".
Também imigrantes e exilados tendem a manter um "mapa" do fun-
cionamento das relações da sociedade, o modo pelo qual a própria
posição se relaciona com as demais (Hall, 1990; Hegde, 1998). No
entanto, não é relevante buscar traçar um elenco mais detalhado de
situações configurando diferentes tipos de identidade coletiva. E im-
portante notar, por ora, que todas as construções de identidade cole-
tiva, mesmo as mais voláteis, fazem uso de pressuposições sobre a
origem do grupo social, sua evolução através do tempo e espaço e
seu destino atual.

Mídia e Identidades
Sem dúvida, a mídia, como uma forma de comunicação generali-

zada, exerce uma grande influência em diferentes formas de vida
locais, produzindo níveis crescentes de complexidade cultural.



Corno proposto acuradamente por teóricos corno Anthony Giddens
(199 1 b, 1995) Ulrich Beck (1995) e John Tompson (1995), a mídia,
corno uma forma geiieralizada de comunicação, desassociou a "capa-
cidade de experenciar da atividade de encontrar" (Thornpson, 1995:
209). As relações sociais não mais se encontram restritas às
interações locais. Através dos meios de comunicação, os indivíduos
podem ter acesso a "outros distantes" - lugares, valores, estilos de
vida, modos de ação - e adquirir, assim, algum distanciamento dos
conteúdos simbólicos das interações do face a face e das formas de
autoridade que prevalecem nos ambientes da vida diária.

Os teóricos da reflexividade têm contribuído para formular o
modo pelo qual a mídia, ao expandir o espaço de comunicação e au-
mclnar o número de redes comunicativas, faz com que o processo de
formação de identidade se torne mais reflexivo e aberto, no sentido
de que os indivíduos têm que retornar mais e mais sobre seus própri-
os recursos e as formas transmitidas pela mídia, para produzir identi-
dades coerentes para si próprios. Apesar das críticas desenvolvidas
acima, não precisamos aderir à visão de que a mídia, ou a mediação
da cultura, destruiu a cultura local tradicional, seguindo o conhecido
legado da teoria crítica. Nem precisamos sucumbir a uma lierspecti-
\'a exclusivamente deconstruti vista, tomando a mediação da cultura
como um processo capaz de criar urna pura pluralidade de identida-
des, seguindo a suposição de que as tradições transitam livremente e
que as formas simbólicas são simplesmente superpostas umas sobre
as outras, como se proliferassem indefinidamente no tempo e no es-

A sensibilidade hermenêutica nos permite entender o modo pelo
qual os indivíduos se apropriam das formas simbólicas da mídia, que
podem parecer estranhas ou obscuras, sem extrair conclusões
relativistas. Do ponto de vista hermenêutico, os indivíduos têm que
articular a própria interpretação das formas simbólicas uma vez que
não podem alcançar uma determinação direta delas, a não ser por
conceitos já intersubjetivamente compartilhados. A construção ime-
diata de sentido dos produtos mediáticos interage com os ambientes
domésticos e o contexto social local. As pessoas organizam a infor-
mação em estruturas significativas, segundo quadros de relevância
compartilhados, dados pela coletividade de indivíduos com suas pró-
prias tradições e crenças básicas. Tal perspectiva permite contemplar
- tal como defendido, de forma ligeiramente distinta por Bourdien,
em sua discussão sobre hahiti.,s (1984) ou Giddens (1989) em sua
teoria da 'dualidade da estrutura' -, o modo pelo qual forças
estruturantes mais tradicionais (corno classe, etnia, religião) podem



ser potencialmente determinantes no que diz respeito à identidade
cultural dos indivíduos. Mas o processo da produção de identidade é
reflexivo e aberto, o sentimento dos próprios membros do grupo e
os laços auto-identificadores precisam ser continuamente ativados e
reconstruídos através de relações interativas na vida social.

A interseção dos produtos simbólicos da mídia com o projeto de
identidade deve ser vista como um processo necessariamente
relaciona!, englôbando o espacial, o comunal e o discursivo. A cons-
trução de sentido que ocorre através da interpretação não é arbitrária;
não é o resultado da pura vontade do interpretante. Ocorre através de

• práticas concretas, historicamente localizadas, socialmente situadas.
Assim sendo, tal perspectiva teórica deixa-nos atentos não só para a
circularidade do processo interpretativo dos produtos da mídia, que
se dá em lugares específicos - um processo sempre dependente do
conhecimento interpretativo anterior através do qual o conhecimento
do mundo pode ser adquirido e expandido - mas também para o
processo da transformação social que é, através disso, possível. Para
apreciar a noção de reflexividade em questão, devemos manter em
mente que 'as tradições, convenções e expectativas' de uma dada
cultura ou forma de vida não são entidades monolíticas. Não consti-
tuem necessariamente uma 'experiência compartilhada', pois são
também construções históricas que, muito freqüentemente, excluí-
ram importante setores de pessoas ou são arranjos que certos grupos
buscam impor sobre os demais (Santos, 1998; Hobsbawn and Ran-
ger, 1983; Alejandro, 1993). E, por isso mesmo, as tradições podem
ser sempre questionadas e desafiadas de maneiras variadas e não
previsíveis.

Referentes culturais mediados: negociando • identidades
O ponto a ser enfatizado para o desenvolvimento de meu argu-

mento é que a mídia, por tornar as formas simbólicas disponíveis
para a pública circulação e recepção, pode contribuir de modo im-
portante para que indivíduos e coletividades produzam diferenças
cognitivas dentro'e entre os grupos sociais. Ela pode colaborar efeti-
vamente para uma proliferação de identidades e um maior dinamis-
mo cultural. No entanto, o resultado derivado de tal processo não
pode ser antecipado ou previsto. Neste momento, torna-se relevante
tratar, com maior especificidade, algumas definições mínimas da
identidade coletiva.

O primeiro ponto que interessa destacar é que a identidade coleti-
va implica um certo nível de percepção consciente pelos membros
de um grupo, algum grau de reflexão e alguma articulação, algum



sentimento emocional positivo ou negativo em relação às caracterís-
ticas que os membros do grupo percebem compartilhando entre si e,
assim, se diferenciando de outros grupos (Mclucci, 1996a: 70-1
Sorners and Gibson, 1994; Taylor, 1994). No caso da identidade co-
letiva, tais quadros interpretativos ou valorativos, dados pelas tradi-
ções das comunidades ou certezas básicas da vida, servem de pano
de fundo ou de um conhecimento implícito para que os indivíduos
produzam novos sentidos.

Tal proposição é mais específica do que o conceito de receptores
dotados de urna capacidade crítica genérica. Os membros de urna
comunidade, caso se sintam por alguma questão afetados em suas
identidades, devem ser capazes de estabelecer urna interlocução com
o material divulgado pela mídia e, se necessário, modificar a quali-
dade do material mediático, de modo a reorganizar a informação ou
a representação, bem como mobilizar urna atividade comunicativa ao
seu redor. Apropriar-se produtivarncnte do material mediático pres-
supõe uma atitude auto-reflexiva, urna capacidade de acionar experi-
ências, histórias de vida, elementos presentes na meniória coletiva,
nos rituais ou nas narrativas disponíveis de uma dada comunidade
para produzir novos sentidos e orientações simbólicas, que os pró-
prios atores sejam capazes de reconhecer. Apesar da ênfase
construti vista aqui em questão, isso não significa que o indivíduo
possa simplesmente "inventar a si mesmo". Conforme já foi inencio-
nado, é por que o indivíduo se encontra já sempre dentro de algum
horizonte de significação que pode distinguir o que é significante
daquilo que não o é.

Nesse sentido, os teóricos da reflexividade oferecem um quadro
teórico útil para conferir força à autonomia do indivíduo para inter-
pretar os bens simbólicos, reconhecendo, contudo, que existem limi-
tes à interpretação. No entanto, tal perspectiva ainda se mostra vaga
para pensarmos as implicações desse processo em termos de uma re-
novação cultural. Não fica suficientemente claro o modo pelo qual as
novas interpretações alcançadas pelos indivíduos podem se tornar
material de reflexividade cultural, encetando novas visões, novos
modos de percepção, atitudes e práticas, enquanto propriedades
"anônimas" da cultura. Os teóricos da reflexividade direcionam nos-
sa atenção para a potência das formas simbólicas para "revelar" o
mundo às pessoas de uma maneira relativamente produtiva, ao ofere-
cer um material diferente, talvez gratificante, para elas exercerem a
reflexão e a crítica de tradições, de instituições, de práticas, isto é, da
realidade social como um todo. Com efeito, as formas simbólicas
podem ser recebidas e processadas individualmente, mas, para que



interfiram no processo de identidade coletiva e, eventualmente, se
transformem em material de reflexividade cultural, precisam ser de
algum modo apropriadas publicamente.

Neste ponto, a pragmática formal de Habermas permite, a meu
ver, uma articulação mais adequada para se combinar a ação comu-
nicativa com a inovação cultural. Seguindo o quadro teórico
habermasiano, devemos introduzir uma distinção mais clara entre o
nível da articulação lingüística no pano de fundo do mundo da vida e
o nível de chegar ao entendimento e ao reconhecimento mútuo entre
sujeitos que agem comunicativamente, no que diz respeito à renova-
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que possamos retroceder a concepção dos indivíduos como 'porta-
dores' da cultura, entendendo-os como 'receptáculos' (tal como pro-
posto pelas filosofias do sujeito) e, assim, reintroduzir
subrepticiamente a noção mesma da consciência concebida de modo
solipsístico, que os teóricos da reflexividade se esforçam por rejeitar.
Em segundo lugar, para conferir uma maior ênfase à perspectiva
relacional da identidade, frente à diversidade cultural, aos problemas
de valor e de mudança social.

Partindo de um quadro hermenêutico, como os teóricos da
reflexividade, Habermas propõe:

( ... ) devemos entender a ação comunicativa como um elemento
de um processo circular em que o ator aparece não mais como o
iniciante, mas como o produto de uma tradição dentro da qual se en-
contra situado, do grupo de solidariedade do qual faz parte, do pro-
cesso de socialização e de aprendizagem ao qual é sujeito. Apenas
após este passo inicial de objetificação, a rede das ações comunicati-
vas pode constituir-se num meio através do qual o mundo da vida se
reproduz (Habermas, 1998a: 246, sic).

Apesar da 'privacidade da reflexão individual', o momento de
tematização é constituído por motivos e competências dos indivídu-
os socializados, tanto quanto pelas tradições culturais e solidarieda-
des de grupo. Habermas enfatiza que as pessoas, nesse sentido, per-
manecem ligadas internamente em suas formulações lingüísticas e
expressivas com a cultura, a sociedade e seus grupos de solidarieda-
de. Esse autor acrescenta que os novos sentidos de identidade exis-
tentes por meio da interpretação, para se manifestarem como inova-
ções sociais e culturais, precisam ser autonomamente desenvolvidos
através das interações diárias, na miríade de locais da vida social. O
indivíduo, para avançar e fazer valer suas interpretações - visões di-
ferentes, contrárias ou opostas a seus interesses, vontades ou aspira-
ções - precisa criar uma rede de relações ativas, seja dentro de uma



corriunidade particular, seja no âmbito mais amplo da sociedade.
Como lembra Habermas,

Mesmo uma renovação (. ..) criativa de nosso ponto de vista (... ).
que nos permite ver velhos problemas através de uma luz completa-
mente diferente, não surge do nada (...). Pois um conhecimento
interpretativo inovador precisa provar continuamente a sua verdade:
precisa colocar os agentes numa posição para produzir sentido do
que acontece com eles no mundo (Habermas, 1998b: 336-7)

Para produzir novas definições, expandir e alterar sentido, não é
possível abrir mão inteiramente da habilidade de integrar elementos
emergentes do presente com sentidos sociais herdados, conectar a
ação a efeitos, rever narrativas em construções e reconstruções dinâ-
micas. Assim, a apropriação produtiva da identidade coletiva pressu-
põe não apenas que os indivíduos sejam capazes de atribuir sentidos
por si mesmos, mas também de compartilhar continuamente os re-
sultados dessas interpretações com os outros, a fim de reorganizar,
de alguma forma, a sua manifestação. Deste modo, uma nova dimen-
são interativa, própria do reino social, é imprescindível. E, nessa di-
mensão, os interesses e a validade das reivindicações morais dos ou-
tros encontram-se sempre presente e o conteúdo moral da condição
dos outros também é submetida à validação.

Para que as novas interpretações e pontos de vistas se dêem a co-
nhecer e provem a sua 'relevância', os indivíduos devem invocar e
conferir um significado público para as suas próprias interpretações
de quem eles são ou gostariam de ser; quais são suas necessidades e
seus desejos; qual a definição de bem viver faz sentido para eles
etc.. Assim sendo, o 'sentido' precisa sempre ser reconstruído den-
tro da intersubjetividade, através do entendimento a ser alcançado e
reconhecido pelos indivíduos, pois, sem a apropriação hermenêutica
e subseqüente desenvolvimento do conhecimento cultural através das
pessoas nenhuma tradição pode se desenvolver ou ser mantida. Nes-
ta medida, as pessoas alcançam algo para a cultura por meio de suas
conquistas interpretativas (Habermas, 1998e252).

Auto-conhecimento e reconhecimento: Politizando as diferenças
Chegamos, de tal forma, a uma perspectiva na qual se confere

uma ênfase mais forte ao processo relacional inerente à constituição
das identidades. Um ator coletivo não pode construir sua identidade
independentemente de seu reconhecimento (o qual pode também sig-
nificar negação ou oposição) por outros atores sociais e políticos. A
identidade se constrói, em grande parte, através do problema interli-
gado de auto-conhecimento e reconhecimento (ou não reconheci-



mento) pelos outros (Taylor, 1994; Calhoun, 1994: 24; Mennell,
1994; Benhabib, 1996b: 83-90). Como Melucci expressa,. "o parado-
xo da identidade sempre consiste no fato de que a diferença, para ser
afirmada e vivida como tal, pressupõe certa igualdade e certo grau
de reciprocidade" (Melucci, 1996a:74).

Em outras palavras, o auto-conhecimento não pode ser completa-
mente separado das reivindicações no sentido de ser conhecido de
modo específico pelos outros. Por certo, essas duas dimensões po-
dem não ser sempre igualmente problemáticas. Por exemplo, as tri-
bos contemporâneas mais efêmeras e organizadas de maneira
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raves (Gonçalves, 1997; Caiafa, 1985), não estão organizadas em
torno de 'projetos' que visam às alterações sociais, nem se articulam
em torno de um conjunto explícito de reivindicações, conectando
meios e fins, num balanço de investimento e recompensas, no senti-
do político mais tradicional. Mesmo assim, essas tribos não estão
imunes à tarefa de atribuir sentido a um 'nós', por mais volátil que
seja. Assim, buscam se localizar dentro de um sistema de relações,
tentam se reconhecer e ser reconhecidas. Os membros de tais tribos
reforçam os laços uns com os outros nem sempre porque comparti-
lham dos mesmos interesses, mas porque necessitam de tal ligação
para produzir sentido às suas próprias ações. A solidariedade que
une uns aos outros, o "ser junto" e o "estar junto", para utilizar os
termos de Maffesoli, capacita os indivíduos a afirmarem a si mes-
mos como sujeitos de suas ações. Assim sendo, esses atores não dei-
xam de estar inevitavelmente envolvidos num processo contínuo de
construção e reconstrução do sentimento deles próprios através de
elementos auto-identificadores, signos oferecidos pelas suas próprias
práticas, experiências e 'cultura'. Esse 'sentimento deles mesmos' e
a definição de 'como querem viver a própria vida' implicam uma
reivindicação implícita de 'autonomia' de assim serem e, corno tal,
serem reconhecidos e respeitados. Se preciso, esses mesmos senti-
mentos podem ser ativados e, eventualmente, um poder comunicati-
vo mobilizado para 'dar a ver' as próprias interpretações de suas
identidades, ou defendê-las contra a negação ou a ofensa de outros.

Cada conflito que transgride o sistema de regras compartilhadas,
independentemente se dizer respeito a recursos materiais ou simbóli-
cos, é um conflito de identidade. Atores sociais entram em conflito
para afirmar a identidade que seus oponentes lhe negam, para
reapropriar de algo que lhes pertence porque são capazes de reconhe-
cer como próprio (Melucci, 1996a: 74).

Já aqueles grupos e comunidades que compartilham de uma situ-



ação de desvantagem, de desigualdade social, de opressão ou discri-
minação sistemática encontram discursos socialmente sustentados
que conformam a constituição de suas identidades e vidas, com dife-
rentes graus de agonismo e tensão. Para essas comunidades, a cons-
trução da identidade e a luta por reconhecimento se articulam, em
grande medida, para desafiar os rótulos e esquemas valorativos tidos
como estigmatizados; para alterar os padrões de pensamento de uma
cultura majoritária, para construir novas narrativas e 'scripts' que
podem ser reconhecidos, do próprio ponto de vista, como mais 'rele-
vantes', 'positivos' ou 'corretos' (Appiah, 1994; Fraser, 1996, 1997:
Chambers, 1995, 1996). Assim sendo, a contestação de sentidos e de
práticas que circulam na sociedade induz, de modo mais explícito, à
elaboração mais consciente de identidade coletiva, geralmente envol-
vendo estratégias ativas de inclusão e exclusão e a reivindicação de
direitos coletivos.

Tal nível de elaboração cognitiva não implica necessariamente
um quadro unificado e coerente, como pensadores cognilivistas teu-
dciii a pensar. Em vez disso, o sentimento de identidade é construído
através de interações diversas e compreende definições diferentes e,
algumas vezes, contraditórias. (Young, 1997: 390; Melucci, 1996a:
71; Chanibers, 1996; Baker, 1997). Autores têm reconhecido que é
sobretudo em momentos de crise ou de conflito intenso, quando o
grupo é submetido a pressões contraditórias, que a identidade coleti-
va é melhor articulada. Movimentos de oposição e antagonismo
freqüentemente encorajam o cultivo da solidariedade do grupo, a fim
de afirmar interesses comuns, sustentar a ruptura das relações sociais
induzidas pelo conflito, organizar um conjunto coerente de reivindi-
cações, tendo em vista mudanças lia agenda da política pública. Se a
existência de certos movimentos sociais organizados pode parecer
como urna realidade 'dada', mais ou menos permanente, ela é sem-
pre o resultado, em alguma medida ao menos, de uma processo ati-
vo, não necessária e imediatamente visível.

O ponto que interessa ressaltar é que, na medida em que indivídu-
os ou coletividades, como atores sociais, questionam a legitimidade
das normas e práticas sociais baseadas na rotina, tendem também a
minar os quadros de sentidos aceitos e os projetos de identificação.
Eles evidenciam, assim, a contingência de suas identidades e os atos
fundadores da instituição das mesmas, o que resume numa expressão
estritamente política da identidade. Como Laclau discutiu recente-
mente,

( ... ) todas as identidades políticas requerem a visibilidade de seus
atos de identificação (isto é, de seus atos de instituição). Esta visibi-



lidade é apenas obtida na medida em que formas opostas de institui-
ção (do social) são possíveis, e esta possibilidade é revelada apenas
quando aquelas formas são efetivamente postuladas e disputadas na
arena política. Pois, é apenas através da relação antagonista com ou-
tros projetos que a contingência de atos particulares de instituição
tornam-se aparentes, e é esta contingência que lhes conferem o cará-
ter político. (Práticas sedimentadas não são desafiadas e, como tal,
apagam o momento político de suas instituições) (Laclau, 1994: 4).

Se tal reflexão é correta, a formação de identidade e o debate po-
lítico tópico sobre necessidades não devem ser entendidos como
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1996a: 68-80). O processo de construção de identidade e, conse-
qüentemente, a definição de interesses não devem ser relegados ao
reino do privado. As identidades não são entidades prontas a infor-
marem a atividade pública. Isso porque as identidades coletivas são
parcialmente formadas no processo mesmo da comunicação e
interação com os outros e não são bem definidas e nem compreensí-
veis, de modo racional, antes de sua articulação em práticas
discursivas. Os interesses não se encontram 'dados' ou 'prontos'
para serem 'liberados'. Em vez disso, eles são discursivamente
construídos no momento em que os afetados se engajam em discus-
sões, privadas e públicas, para clarear aquelas características tidas
como relevantes em suas vidas, para dar expressão a anseios, sonhos
e necessidades. A não articulação de valores culturais operando na
sociedade apenas sustenta o status quo. Nessa perspectiva, uma di-
mensão 'cultural' não pode ser completamente separada de uma di-
mensão 'política'.

Quanto mais a "fundação" do social é colocada sob questão, me-
nos as práticas sociais são capazes de assegurar a reprodução social,
e novos atos para intervenção política e identificação fazem-se soci-
almente necessários. Isso leva à politização de identidades sociais,
que vemos como a característica principal da vida social nas socieda-
des deste final do século vinte (Laclau, 1994: 4).

Dentro de tal quadro teórico, pode-se atribuir um papel crucial à
mídia na construção reflexiva das identidades coletivas e na renova-
ção cultural. Expandir a visibilidade mediática e promover relações
entre culturas distantes, conjunto de práticas, sistemas de valor e for-
mas de vida, é alargar potencialmente o modo pelo qual a formação
da identidade pode se tornar mais reflexiva e de fim indefinido. Os
projetos, expectativas e memórias que proporcionam a base para a
identificação de uma dada comunidade podem ficar mais expostos à
crítica quando os agentes que os empregam têm a chance de apren-



der com outras tradições, adaptar-se OU partir para outras enseadas.
Os novos referentes culturais derivados dos meios de comunica-

ção podem proporcionar choque entre culturas, dentro e entre comu-
nidades, sugerindo maior dinamismo e complexidade cultural. Mas
se a interferência dos meios de comunicação na constituição da cul-
tura de identidades coletivas irã levar a misturas particulares e a no-
vas identificações; ou se irá provocar reações desencadeando
sincretisnio e hibridismo ou. então, tentativas explícitas para desco-
brir particularidade. localismo e diferença devem continuar como
questões empíricas. Permanece a suposição central de que as heran-
ças culturais podem se sustentar apenas na medida em que são capa-	
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zes de convencer aqueles cuja personalidade estruturam. O modo
pelo qual os referentes culturais mediados se articulam nos processos
de construção de identidade coletiva, condensando, em novas atitu-
des, modos de percepção e identidades, depende das práticas
interativas concretas dos próprios sujeitos sociais.
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